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TERIWO DE JULGAR4ENTO
"RECURSO ADMINISTRATIVO

TERMO:
FEITO:
RECORRENTE:
RECORRIDO:
REFERENCIA:
MODALIDADE:
N' DO PROCESSO
OBJETO:

DECISORIO
RECURSO ADMINISTRATIVO
AMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
FASE DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS
09/2020-SEINF
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO
E REFORMA )E PRAÇAS EM DIVERSAS
LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE TIANGUA.

1 - PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de recursos administrativos interpostos pela empresa AMIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI. contra decisão deliberatória da
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURAl©UNICIPAL
DE TIANGUÁ, uma vez que esta ajulgou INABILITADA na presente Licitação.

A petição de recurso encontra-se fundamentada, apresentando, ademais, as
formalidades mínimas exigidas no editallicitatório, contendo ainda o pedido pelo qual
se pleiteia a demanda.

Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento dos presentes
recursos, haja vista a previsão de tal inserção de descontentamento no texto editalício,
mais precisamente no item 11.1 e item 11.4, sendo:

11. i. Das decisões pr(aferidas pela Colllissão de Licitação, caberá
recurso lias casos de.

a) habilitação e/ou habilitação,
b) julgamento das pt'opostas.

li.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Secretaria de {nfraestruíura,
atrwés da Com.issão de Licitação, e interpostos media11te petição subscrita
por representante !ega! da recorrente, coy2tendo as razões desato e de dii"eito
com as quais desça im.pugttal' a decisão pj'olérida.

As peças foram apresentadas seguindo as disposições cotejadas no
editalda licitação, portanto, sendo consideradas cabíveis
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Ademais, tal previsão encontra guarida no texto legal, em especi'ql, 8
artigo 109 da Lei de Licitações.

B) DA TEMPESTIVIDADE

No dia 03 de setembro de 2020, a Comissão Pemlanente de Licitação
publicou o resultado do julgamento quanto a fase de habilitação em jornal de grande
circulação, dando-se início a contagem do prazo recursal a qual estipula o artigo 109,
inciso 1, alínea "a" da Lei de Licitações

Tal faca.tldade também foi possibilitada no edital da licitação.
conforme segue:

11.5 - Os recursos dwerão sel" protocolados na Comissão de Licitação, no
doido pruo, não sendo conhecidos os iníerpostosjora do pt"a:o !ega! ou em
outro ót'gão da Administração-

Fixou-se a apresentação das razões e memoriais recursais em de 05
(cinco) dias da pub[icação, a contar do primeiro dia úti], ou seja, entre 04 a ]! de
setembro de 2020, tendo a recorrente protocolizado sua peça via meio presencial dentro
do prazo legal, ou seja, atendendo ao prazo recursal a que se exige o item 11.5 do edital
e artigo 109 da Lei de Licitações.

Passo seguinte, abriu-se o prazo para apresentação das contrarrazões a
contar do término do prazo para apresentação das razões recursais, não tendo sido
acusando qualquer manifestação nesse sentido

A vista disso, entende-se que a tempestividade foi cz.lmprida, pela
manifestação ordinária em afinco as exigências requeridas.

11- DOS FATOS

O presente certame licitatório foi devidamente conduzido pela CPL do
Município. Contudo, em 02 de setembro de 2020, esta mesma comissão reuniu-se em
sessão interna para julgar e deliberar quanto a análise dos documentos de habilitação
dos participantes.

Desta análise, várias empresas restaram-se habilitadas, uma vez que
descumpriram com os termos do edital. Dentre elas, a empresa AIWIL
ENIPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, por não apresentar todas as parcelas
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de maior relevância exigidas, descumprindo, portanto, os itens 4.1, Incisa 111, alínea 't'qà!;
e 4.1, Inciso 111, alínea ''c'', ao passe que a licitante não apresentou atestado de
capacidade técnica comprovando já ter executado o item ''Iluminação com poste circular
de concreto'', apresentando apenas itens de iluminação sem similaridade com o item
disposto.

.f'

O resultado deste julgamento foi publicitado em jornal de grand.
circulação na data de 03 de setembro de 2020.

Inconformada com o julgamento, a empresa AIUIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EijIELI apresentou recurso de forma
tempestiva, explicitando que:

A CPL equivocou-se quanto ao julgamento, qualinlcação técnica,
conforme documentos apresentados e anexos aos autos, tendo sido dado a interpretação
formalmente excessiva ao julgamento sob análise.

A empresa alega que a parcela de maior relevância exigida, qual seja
POSTE CIRCIJLAR DE CONCRETO, não se coaduna entre os serviços mais
relevantes nas planilhas orçamentárias das praças licitadas;

A recorrente alega ainda que os serviços dos atestados apresentados
pela mesma são totalmente compatíveis com a qualificação técnica exigida no edita!

Por fim, lastreada as razões recursais, requer que a CPL reconsidere
sua decisão anteriormente exarada, onde, por este efeito, torne-a habilitada

Chega-se os autos a minha decisão para deliberação quanto
argumentações apresentadas, do modo pelo qual, passo a decidir.

Estes são os fatos

Passamos a análise de mérito

111- DO MÉRITO

Como verificamos nos autos, a questão recursa] abordada se limita a
situação decorrentes do julgamento proferido pela Comissão de Licitação, referente a
qualiãcação técnica exigida na fase habilitação, resultando na habilitação da recorrente.

Contudo, considerando que a irresignação da recorrente refere-se às
exigências relativas exclusivamente a qualificação técnica exigida nos documentos de
habilitação, onde, por sua vez, por certa lógica, se adentram na esfera de competência de
quem demanda e conhece com precisão o objeto, como também, pelas alegações
trazidas pela recorrente verifica-se que as decisões neste sentido, carecem de serem
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respondidas pelo corpo técnico de engenharia responsável, esta Comissão encaminha
via despacho datado de 18 de setembro de 2020 a dita irresignação à Secretaria de
origem, tanto para conhecimento como também paa a manifestação, tendo a mesma
concluído o seguinte:

PARECER TÉCNICO

Cumprimentando Vossa Senhoria viemos através deste, emitir
Parecer Técnico acerca dos apontamentos feito pela empresa AMIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI ME, através do
Recurso Administrativo interposto contra o Julgamento da Comissão
Permanente de Licitação, referente a fase de Fiabilitação da
TOMADA DE PREÇOS N'. 09/2020 - SEINFRA, cujo objeto é
para Contratação dos serviços de construção e reforma de praças em
diversas localidades do município de Tianguá-Ce.

Sobre a matéria ,restamos as seguintes informações

A empresa AMIL Empreendimentos e Serviços EIRELI ME
alega que:

í) A parcela de maior relevância exigida, qual seja POSTE
CIRCULAR DE CONCRETO, não se coaduna entre os serviços mais
relevantes nas planilhas orçamentárlas das praças licitadas;

ii) Os serviços dos atestados apresentados pela recorrente é
totalmente compatível com a qua]iâlcação técnica exigida no edital.

Em síntese do necessário, são essas as alegações da empresa
requerendo, ao final, a procedência do pedido.

i) Parcelas de maior relevância

As exigências de comprovação exigidas no item 4.1, Inciso
111. alínea "b'' e 4.1. ínciso lll "c". considerou o item "Piso

intertravado tipo tijotinho" e "Iluminação com poste circular de
concreto". Essa escolha se justifica em face da relação entre a
complexidade e do custo dos serviços.

No caso particular do poste de concreto, questionado pela
recorrente, é evidente a importância de experiência operacional. O
serviço, conforme a indicação da SEINFRA, é planeado com a
utilização do equipamento de guindaste, já que se manuseará centenas
de quilos de concreto, o que mostra os perigos do seu uso nas obl'as e
a preocupação com a segurança dos trabalhadores e pesstoas em gera!
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Além disso, também é de suma importância que haja o élÕrtçl
transporte e manuseio das máquinas até o momento de fi\gr 4
estrutura no local desejado. Visto que a vibração no trajeto (i'Wà
cravação do poste envolvem riscos que podem ser extremamente
perigosos, tendo em mente a dimensão das peças de concreto.

Portanto, o serviço com POSTE CIRCULAR DE
CONCRETO é claramente o de maior relevância técnica. devido sua
complexidade, necessidade de equipamentos empregados e mão de
obra experiente para instalação dos mesmos. Desta forma a alegação
da empresa não procede.

ii) Os serviços dos atestados apresentados pela recorrente é totalmente
compatível com a qualificação técnica exigida no edital

As exigências quanto à q atUicação téçnico-
projissionat e técnico-operaciana! amem se !illlitar
às parcelas de matar rale'pância e 'palop signi$cati'po
do objeto de licitação e, no caso desta.s,
restringiram-se a mpectos de qudi$cação técnica e
económica que sqaln indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações do futura contrato.
Acórdão 1229/2008 Plenário (Voto do Ministro
Relator)

De acordo com os motivos exposto acima, fica claro a
singularidade e complexidade do serviço, bem como a consequente,
requisição de capacidade técnica

Levando em consideração a magnitude das peças e as
características PROPRIAS do concreto, a empresa AMIL
Empreendimentos e Serviços EIRELI ME não comprova a
qualificação para tal, mostrando a impossibilidade de compatibilizar a
mão de obra com o serviço que fora apresentado.

í&"bdÉ:útÉ$nolMúmTÓ

Diante do exposto e pelas razões aqui apresentadas,
entendemos ser TOTALMENTE IMPROCEDENTE os argumentos
apresentados pela empresa AMIL Empreendimentos e Serviços
EIRELI, não havendo motivos para reformulação do julgamento
inicialda Comissão de Licitação.

Tianguá, 18 de setembro de 2020

ANTONIO ALBANIADEODATO
Engenheiro Civil
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No azo, observamos que todas as argumentações pautadas bg'
recursos administrativos da licitante se limitam a matéria de assunto eminentemente

técnico da área de engenhuia e normas anlns, logo, não se faz cabível ou necessária
qualquer manifestação relativa aos demais textos do edital ou ao julgamento realizado.

Desta feita, conforme o exposto no parecer técnico da Secretaria de
InÊ.aestrutura, observamos que, foi mantida a INABILITAÇAO, conforme justinlcativas
apresentadas, os quais sinalizam que a empresa recorrente não atendeu a qualificação
técnica mínima exigida no edital da presente licitação.

Ante o exposto, esta Comissão deve seguir o parecer técnico emitido
pelo profissional competente da Secretaria demandante, não podendo agir de modo
contrário, uma vez que se encontra vinculada as decisões mais sábias sobre a matéria,
sob pena de responsabilidade.

E, segundo os ditames da Lei n.' 8.666, de 21 de junho de ]993, em
seu art. 3', a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a administração e da promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vínculacão
ao jns+rumento convocatérjo, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Sabe-se que o julgamento de qualquer Processo Tuicitatório deve ser
fundamentado em fatores concretos, exigidos pela Administração Pública em confronto
com o ofertado pelas empresas licitantes, dentro dos parâmetros fixados no Instrumento
Convocatória.

Quanto a este tema. destaca-se os seguintes entendimentos
jurisprudenciais:

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - LiCiTAÇÃo - FALTA
DE DOCUMENTO EXIGIDO PELO EDITAL - INEXISTÊNCIA Dt

DIREITO LIQUIDO E CERTO SENTENÇA MANTIDA - REcuRso
DES?'ROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. - O edital tem caráter villcu1lttório

en!!g..gs..llgHtes.li;citantes, devendo ser cltmt)rido 11a íntegra, sob pena de
desctassifi.cação.(Apelação Che{ -- 0081888-2, Sexta Canal'a Chet,
Tribuna! de Justiça do PR, Relator: Alltõnio Lopes No1"0nha, Julgado em
3i/Q8/2000, Publicado em ]3/!1/2QQ0).(Sem grifo no orlgina})

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM
ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PKINCiPiOS DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCÁTOR[O E DO JULGAMENTO OBJETIVO. ].

Se o !icitante apresen!a sua proposta .Pnanceira sem assinam.tira ott mbl"ica,

resta caracterizada. pata apocri$a; a inexistência do documenta. 2. !upêsgh

Av. Moises Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará ]8í]8[]8[:ÜaH
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.92e.!67-1 - cone: (88) 3671-2888



aios prittcípios da vinculação ao ittstrumento coltvocatório=..e\do
iüleame tto objetivo, a desciassiâtcacão do licitante cine não observ(Ü

ncieênci.a prescrita }l.o edital de concorrência. 3. A obsemância ao pl"incípio
constittlcionai da preponderância da proposta mais vantqosa para o rodei"
Público se dá ]nediante o cotejo das pl"opostas válidas apl"esentadas pelos
concorreyttes, }aão hwendo conto incluir na avaliação a oferta eivada de
nl1lidade. 4. E imprescind:»et a assinatura oti rubrica: do ticitante na sala
proposta .$nauceita, sob pena de a Administração não poder erigir-ihe o
cumprimento da obrigação a qtle se s④eitot{. S. Negado provimento ao
rectlrso. (Sem grjfn no orígincú).
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Tal entendimento encontra amparo no PRINCIPIO DE
VINCULAÇÃO AO EDITAL, no qualclássica é a aÊlrmativa do ilustre Professor Hely
Lopes Meirelles:

O editalé a !ei interna da licitação, e, como tal, viytcula aos seus termos
!anta os !icitantes quanto a .Administração que o upedit{. E impositivo para

an2,bas as partes e pára todos os interessados na licitação.

Neste modo, observa-se que a CPL encontra-se vinculada as
possibilidades pautadas no edital da licitação, devendo seu julgamento se dar de forma
objetiva e vinculada ao edital, não havendo margem para interpretação diversa ou
extensiva, sob pena de ferimento aos demais princípios legais.

IV - DA DECISÃO

Diante de todo o exposto, pelos princípios basilares quantos as
licitações públicas e posse dos documentos acostados aos autos, CONHEÇO do
presente recurso interposto pela empresa ANIL EMPREENDIA'LENTOS E
SERVIÇOS EIRELI, para no mérito NEGAR PROA!ALENTO mantendo na íntegra a
decisão recorrida.

Por fim, suba-se os autos, onde, encaminhando-se a presente decisão à
autoridade superior, o(a) Senhor(a) Secretário(a) da SECRETARIA DE
INFjiAESTRUTURA, este possa realizar sua apreciação õlnal, devendo dar ciência as
empresas recorrente e recorrida.

É como decido

Tianguá-CE, 21 de setembro de 2020

bl.,.À k,«ü .A""á.
Deid .IVnior do Nascimento

Presidente da CPL
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 09/2020 SEINFRA

OB)ET0: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA
PRAÇAS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.

DE

A Secretária de Infraestrutura, no uso de suas atribuições, e na obrigação imposta

pelo art. 109 da Lei de Licitações, vem se manifestar acerca do julgamento do

processo acima informado.

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declaro estar de acordo com a

decisão da Comissão de Licitação, que embasada em Parecer Técnico do Setor de

Engenharia manteve a decisão que Declarou INABILITADA a empresa AMIL

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EiRELI e entendeu pelo indeferimento do

recurso interposto, compartilhando do mesmo entendimento exarado na decisão.

Por esse motivo, venho por meio deste, RATIFICA-LA, para que produza os efeitos

legais.

Tianguá-CE, 21 de setembro de 2020

MARCliEÍ0 DO NASáÚENTO NUNES
SECiWTAKiO DE INFRAESTRUTURA
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